
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.766 - SP 
(2013/0094516-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : ARMANDO BERNARDO E OUTRO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
  PAULO RODRIGO CURY 
  RIAD GATTAS CURY 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. DESCABIMENTO. ART. 535, I E II, DO 

CPC. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E OMISSÃO INEXISTENTES. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I. O voto condutor do acórdão apreciou fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante.

II. Conforme a jurisprudência do STJ, "não cabe Agravo Regimental contra Acórdão 

proferido por Seção julgadora. Impossibilidade de aplicação do Princípio da Fungibilidade, 

por consistir em erro grosseiro. Precedentes" (STJ, AgRg no REsp 1.410.839/SC, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 11/06/2014). 

III. Inexistindo, no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos 

do art. 535, I e II, do CPC, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 

em verdade, revelam o inconformismo do embargante com as conclusões do decisum.

IV. Consoante orientação desta Corte, "os embargos de declaração consubstanciam 

instrumento processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer 

obscuridade, contradição ou erro material. A concessão de efeitos infringentes aos 

embargos de declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, em casos de 

erro evidente. Não se prestam, contudo, para revisar a lide. Hipótese em que a 

irresignação da embargante resume-se ao mero inconformismo com o resultado do 

julgado, desfavorável à sua pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a 

interposição dos presentes embargos" (STJ, EDcl no REsp 850.022/PR, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJU de 29/10/2007).

V. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

Documento: 1336808 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2014 Página  1 de 4



 
 

 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 41.766 - SP 
(2013/0094516-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos pelo Estado de São Paulo, em face de acórdão prolatado pela 

Segunda Turma desta Corte, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO COLEGIADA. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 258 do RISTJ, o agravo regimental somente é 

cabível de decisão monocrática, inexistindo previsão legal ou 

regimental quanto à sua utilização para impugnar decisão colegiada. 

Erro grosseiro.

2. Agravo regimental não conhecido" (fl. 452e).

Sustenta o embargante, em síntese, que, "de fato, o instrumento processual 

viável, para fins de prequestionamento da controvérsia, é embargos de declaração" (fl. 

460e).

Alega que "o acórdão restou omisso quanto ao fato de a decisão proferida 

nas ADI'S 4.357/DF e 4.425/DF ainda não ter sido publicada, continuando em vigor, 

portanto, a EC 62/2009 até que a modulação dos efeitos da decisão seja realizada pelo 

STF" (fl. 460e).

Requer, assim, o acolhimento dos Embargos de Declaração, "a fim de 

sobrestar o julgamento deste recurso até o trânsito em julgado da decisão proferida na 

ADIn 4357 e 4425 ou, ainda, para que o Colegiado se manifeste sobre a alegada violação 

ao artigo 97 da Constituição da República e à Súmula Vinculante nº 10 do STF, para fins 

do devido prequestionamento e esgotamento de instância" (fl. 461e).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Cabível a oposição de Embargos 

de Declaração quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou 

omissão, de acordo com o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil.

No caso, não existe qualquer dos mencionados vícios, de vez que o voto 

condutor do acórdão apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida pelo embargante, como se vê voto condutor do julgado:

"Não há previsão legal ou regimental do cabimento de agravo 

regimental contra decisão colegiada.

Nos termos do art. 258 do RISTJ, somente é cabível o referido 

recurso de decisões monocráticas do Ministro Presidente da Corte, 

de Seção, de Turma ou de relator:

Art. 258 - A parte que se considerar agravada por decisão do 

Presidente da Corte, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 

requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, 

para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 

pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 

De igual maneira é a previsão do art. 557 do CPC.

Ante o exposto, considero erro grosseiro o procedimento adotado 

pelo agravante, razão pela qual não conheço do agravo regimental.

É o voto" (fl. 455e).

No mesmo sentido do acórdão recorrido, vale ressaltar o seguinte 

precedente desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA. 

IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. NÃO APLICAÇÃO.

1.- Não cabe Agravo Regimental contra Acórdão proferido por Seção

julgadora.

2.- Impossibilidade de aplicação do Princípio da Fungibilidade, por 

consistir em erro grosseiro. Precedentes.

3.- Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.410.839/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 
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de 11/06/2014). 

Inexiste, assim, obscuridade, contradição ou omissão, a ser sanada em 

Embargos de Declaração, inferindo-se que os aclaratórios manifestam, em verdade, o 

inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum.

Com efeito, os Embargos de Declaração não constituem veículo próprio 

para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE SINDICAL. 

FATO SUPERVENIENTE. ANÁLISE EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. 

INVIABILIDADE. ÓBICES NA SÚMULA 7/STJ E NA FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS 

VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 

EFEITOS INFRINGENTES. INCONFORMISMO COM A TESE 

ADOTADA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 

modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 

ou obscuro, bem como para sanar possível erro material 

existente na decisão, o que não ocorre na espécie.

2. Conforme consignado desde o decisum monocrático e reiterado 

nos acórdãos que se sucederam, a questão vinculada à legitimidade, 

ou ilegitimidade, do ANDES para a representação da categoria 

profissional esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. "A função teleológica da decisão judicial é a de compor, 

precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, 

tampouco destina-se a responder a argumentos, à guisa de quesitos, 

como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da 

controvérsia observada a res in iudicium deducta. Ausência de 

violação aos artigos 458 e 535 do estatuto processual civil." (REsp 

209048/RJ, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 

04/11/2003, DJ 19/12/2003, p. 380.) 

4. Fato superveniente é inviável de análise na instância 

extraordinária quando faz-se necessário reexaminar elementos 

fáticos. Óbice da Súmula 7/STJ.

5. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em razão da 

ausência de prequestionamento, a alegação de existência de fato 

superveniente é obstada na via especial. Precedentes.

6. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse 

da parte são conceitos que não se confundem.

7. Aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 

em favor do embargado, nos termos do parágrafo único do art. 538 

do CPC.
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Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp 1.129.183/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/08/2012).

"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. QUESTÃO APRECIADA 

APENAS NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 320/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 

processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 

qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 

concessão de efeitos infringentes aos embargos de 

declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, 

em casos de erro evidente. Não se prestam, contudo, para 

revisar a lide. 

2. Hipótese em que a irresignação da embargante resume-se ao 

mero inconformismo com o resultado do julgado, desfavorável à sua 

pretensão, não existindo nenhum fundamento que justifique a 

interposição dos presentes embargos. 

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 

850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJU de 29/10/2007).

Se o Agravo Regimental não foi sequer conhecido, não há fundamento para 

atribuir-lhe omissão, quanto à matéria de fundo controvertida.

Pelo exposto, à míngua de quaisquer vícios, rejeito os Embargos de 

Declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0094516-5 RMS    41.766 / SP

Números Origem:  01681921320118260000  90540564920088260000

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARMANDO BERNARDO E OUTRO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA

RIAD GATTAS CURY
PAULO RODRIGO CURY

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : WLADIMIR RIBEIRO JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : ARMANDO BERNARDO E OUTRO
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA

RIAD GATTAS CURY
PAULO RODRIGO CURY

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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